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  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
09/05/2023

LIDO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MAIO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/05/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM Nº 9.066/2023 - PROPOSIÇÃO N.º 00002/2023 - PARECER - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/05/2023 13:05:44  Data da assinatura:  15/05/2023 13:05:52

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/05/2023

Mensagem nº 9.066/2023

 

Proposição n.º 00002/2023  

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.066, de 04 de maio de
2023, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda Constitucional, que “ALTERA O ART. 154 DA

 CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, PARA OS FINS QUE INDICA”

 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

“As Carreiras do Grupo Ocupacional de Atividades de Planejamento e Gestão (APG)
desempenham atribuições relevantes, integrando o núcleo estratégico de gestão do
Poder Executivo do Ceará, sedo ainda responsáveis por coordenar, de forma
corporativa, toda a operacionalização dos processos de elaboração, monitoramento e
avaliação do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO), da
Lei Orçamentária Anual (LOA), além da implementação do modelo de Gestão para
Resultados (GpR). Na área da Gestão Pública, coordenam a operacionalização de
todos os processos ligados à Gestão Corporativa de Pessoas, al Gestão Corporativa da
Modernização Administrativa, a Gestão Corporativa de Material e Patrimônio, a
Gestão Corporativa da Tecnologia da Informação e Comunicação, a Gestão
Corporativa das Compras, à Gestão Corporativa dos Contratos de Terceirização, à
Gestão Corporativa dos Custos c à Gestão Corporativa de Captação de Recursos c às
Alianças Público-Privadas.
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Devido à importância e responsabilidade das funções exercidas, é importante que se
reconheça, por meio constitucional, a relevância e as especificidades das atividades
inerentes ao órgão central responsável pela administração do Sistema do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

 

Com esse propósito, apresenta-se esta Proposta, por meio da qual altera-se o art. 154,
da Constituição do Estado, acrescendo o inciso XXVII, para prever que as atividades
de planejamento, orçamento e gestão serão desempenhadas por órgão de natureza
permanente e exercidas por servidores organizados em carreiras específicas, na forma
da lei própria.”

 

 

A nova redação proposta pela Emenda Constitucional para o dispositivo constitucional estadual referido é
a seguinte:

 

 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 154, da Constituição Estadual, o inciso XXVIII, com a
seguinte redação:

"Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de quaisquer dos
Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, e ao seguinte:

 

XVIII - as atividades de planejamento, orçamento e gestão serão desempenhadas por
órgão de natureza permanente e exercidas por servidores organizados em carreiras
e s p e c í f i c a s ,  n a  f o r m a  d e  l e i  p r ó p r i a . "
 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.”

 

É o relatório. Opino.

 

O art. 59, da Constituição Estadual dispõe que a mesma pode ser emendada mediante proposta de um
terço, no mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa; do Governador do Estado; e de mais da
metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros e; de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos
eleitores.
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De logo, constata-se que a proposta de emenda constitucional está subscrita pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual, restando assim, atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59 da Constituição
Estadual.

 

Outrossim, é fácil notar que a propositura em comento não se enquadra nas vedações estabelecidas no § 4
 do multicitado art. 59 da Lei Estadual maior que reza:o

 

“ Art. 59 .................................................

 

§ 4 . Não será objeto de deliberação a proposta que vise modificar as regraso

atinentes à alteração constitucional nem aquela tendente a abolir:

I – autonomia dos Municípios;

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e harmonia dos Poderes.

 

Ademais, não se tratando de emenda envolvendo , aquelas consideradas insuscetíveis acláusulas pétreas
alterações, a modificação da Constituição pelos representantes do Povo, com base em instrumentos nela
previstos, se afigura perfeitamente viável:

Neste sentido:

“Ao receberem a autorização para agir em nome e segundo a vontade do povo,
os mandatários recebem também a autorização para reformar a Constituição,
por eles elaborada, todas as vezes que as circunstâncias e vicissitudes revelarem

 (In O CONTROLE JUDICIAL DAa necessidade de proceder a reforma.”
(IN)CONSTITUCIONALIDADE DE EMENDA À CONSTITUIÇÀO. Jackson
Borges de Araújo. Recife. Inojosa Editores. 1995. pag. 92).

 

Assim, não se vislumbra na Proposta de Emenda nenhuma ofensa à Carta Federal, razão pela qual ela se
mostra factível sob o prisma jurídico-constitucional, devendo sua tramitação obedecer aos prazos dos arts.
338 e 339 do Regimento Interno.

 

A Proposta em comento reconhece ao Estado a tarefa essencial de organizar a gestão pública de acordo
com critérios e necessidades de cada órgão, servindo as peculiaridades exigidas no andamento de suas
atribuições, seguindo os padrões do modelo gerencial que rege a Administração Pública,  priorizando os
cargos de relevância no Grupo Ocupacional de Atividades de Planejamento   e Gestão (APG) aos
servidores que detenham carreiras específicas para atender as exigências e grau de responsabilidade
dentro de lei que estabeleça normas específicas que a  regulamente, conforme o princípio da legalidade e
da eficiência.

11 de 27



 

Em face do exposto, entendemos que a proposta de Emenda Constitucional remetida a esta Casa
Legislativa por meio da , de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,Mensagem n° 9.066/2023
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo
que somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  15/05/2023 15:34:55  Data da assinatura:  15/05/2023 15:35:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: APROVADO EM 09/05/2023.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N° 02/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  16/05/2023 22:38:34  Data da assinatura:  16/05/2023 22:39:26

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
16/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N° 02/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.066, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA O ART. 154 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO
CEARÁ, PARA FINS QUE INDICA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Proposta de Emenda Constitucional nº 02/2023, oriunda da Mensagem nº 9.066, proposta
pelo Poder Executivo, que altera o art. 154 da Constituição do Estado do Ceará, para fins que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “apresenta-se esta Proposta, por meio da qual
altera-se o art. 154,   da Constituição do Estado, acrescendo o inciso XXVII, para prever que as
atividades de planejamento, orçamento e gestão serão desempenhadas por órgão de natureza
permanente e exercidas por servidores organizados em carreiras específicas, na forma de lei própria.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
proposição por entender que se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e
de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
proposição ora analisada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de Proposta de
Emenda Constitucional, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 59 A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

 II – do Governador do Estado;

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 332 A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

II – do Governador do Estado;

 

Referida Proposta de Emenda Constitucional objetiva alterar o art. 154 da Constituição do Estado,
acrescendo o inciso XXVII, para prever que as atividades de planejamento, orçamento e gestão sejam
desempenhadas por órgão de natureza permanente e exercidas por servidores organizados em carreiras
específicas, não se enquadrando, desse modo, nas vedações estabelecidas no § 4º do art. 59 da Carta
Estadual que dispõe:

 

Art. 59 [...]

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise modificar
as regras o atinentes à alteração constitucional nem aquela
tendente a abolir:

I – autonomia dos Municípios;

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e harmonia dos Poderes.

 

16 de 27



Portanto, tendo em vista não se tratar de emenda envolvendo cláusulas pétreas, a modificação da
Constituição Estadual, com base em instrumentos nela previstos, afigura-se perfeitamente viável.

Diante do exposto, apresentamos  a regular tramitação da PARECER FAVORÁVEL Proposta de
, oriunda da Mensagem nº 9.066, proposta pelo Poder Executivo.Emenda Constitucional nº 02/2023

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/05/2023 11:16:11  Data da assinatura:  17/05/2023 11:16:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 11/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO EM 1° TURNO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  17/05/2023 12:03:25  Data da assinatura:  18/05/2023 11:26:50

MESA DIRETORA

DESPACHO
18/05/2023

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1º TURNO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11/05/2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO 2 ° TURNO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  31/05/2023 11:35:15  Data da assinatura:  31/05/2023 11:45:29

MESA DIRETORA

DESPACHO
31/05/2023

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 2.º TURNO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
11/05/2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00083/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  20/06/2023 12:07:55  Data da assinatura:  20/06/2023 12:07:55

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00083/2023
20/06/2023

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: erro

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00084/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  20/06/2023 12:08:13  Data da assinatura:  20/06/2023 12:08:13

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00084/2023
20/06/2023

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: erro

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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CEARÁ
GOVERNO Do ESTADO

EMENDA CONSTITUCIONAL N.° 121, DE 11 DE MAIO DE 2023

ALTERA O ART. 154 DA CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DO CEARÁ, PARA OS FINS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, nos termos do art. 59, § 3.°, da Constituição do Estado do Ceará, promulga a seguinte
Emenda Constituciona1~

Art. 1.0 Fica acrescido ao art. 154, da Constituição Estadual, o inciso XXVIII, com a
seguinte redação:

“Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de quaisquer dos
Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade e da eficiência, e ao seguinte:

XXVIII — as atividades de planejamento, orçamento e gestão serão desempenhadas por
órgão dp—çatureza permanente e exercidas por servidores organizados em emitiras
específéas,\~a forma de lei própria.” (NR)
Art. 2.9~Esta\~menda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.°\ge~’o~am-se as disposições em contrário.
PAÇO fl~ .4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 11 de maio\d$\~23.

DEP. EVANDRO LEITÃO
‘1 PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRICRJE5
4.° SECRETÁRIO
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208 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº091  | FORTALEZA, 16 DE MAIO DE 2023

1ª TEN QOAPM JOSYANNE NAZARÉ TEIXEIRA COSTA - MF: 109.351-1-3 (RELATORA E ESCRIVÃ), para instruir o presente feito; III) AFASTAR 
PREVENTIVAMENTE pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias os referidos militares das suas funções, posto que os fatos que lhes são imputados, em tese, 
revestem-se de acentuado grau de reprovabilidade, sendo incompatíveis com a função pública, além de ser necessário à garantia da Ordem Pública e à correta 
aplicação da sanção disciplinar nos termos do art. 18, e parágrafos, da LC nº 98/2011; e IV) CIENTIFICAR o Acusado e/ou seu(s) Defensor(es) que as 
decisões da CGD serão publicadas no Diário Oficial do Estado (DOE), em conformidade com o art. 34, § 2º, do Regulamento e Estrutura da Controladoria 
Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário (CGD), aprovado pelo Decreto nº 33.447, de 27/01/2020, publicado no DOE nº 
021, de 30/01/2020. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO (CGD), em Fortaleza/CE, 10 de maio de 2023.

Rodrigo Bona Carneiro
CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO

*** *** ***
PORTARIA CGD Nº341/2023 - O CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, I e IV c/c art. 5º, I e 
XV, da Lei Complementar nº 98, de 13/06/2011; CONSIDERANDO as informações contidas nos autos do SPU n.º 2304905131, noticiadas por meio do 
Relatório Técnico nº 12/2023, da Coordenadoria de Inteligência da Secretaria de Administração Penitenciária – SAP, de que, no dia 7 de maio de 2023, o 
Policial Penal ROMILDO WILSON FERREIRA DOS SANTOS NETO teria postado um vídeo na sua rede social Instagram, onde aparece usando uniforme 
da instituição e supostamente fazendo uso de medicamento de tarja de cor preta, que é de controle rigoroso e propaganda proibida; CONSIDERANDO que 
não é permitido ao policial penal usar uniforme, quando não estiver em serviço, e que lhe é vedado registrar e compartilhar vídeos em redes sociais que 
exponham o sistema prisional e/ou seus servidores sem autorização formal da administração superior da SAP; CONSIDERANDO a necessidade de apurar 
a conduta do servidor no âmbito disciplinar, pois configura, em tese, as faltas disciplinares elencadas nos artigos 6º, III, XIV e XVIII, 9º, IX e XXIII, e 10º, 
VIII, da Lei Complementar nº 258/2021; CONSIDERANDO que a conduta objeto de apuração não preenche, a priori, os pressupostos legais para aplicação 
de mecanismos tais como ajustamento de conduta, mediação e suspensão do processo disciplinar, previstos nos artigos 3º e 4º da Lei nº 16.039, de 28/06/2016, 
que dispõe sobre a criação do Núcleo de Soluções Consensuais, que estabelece que a solução consensual no âmbito das atividades desenvolvidas por esta 
CGD poderá ser atendida quando inexistir: enriquecimento ilícito; efetiva lesividade ao erário, ao serviço ou aos princípios que regem a Administração 
Pública; dolo ou má-fé na conduta do servidor infrator; crime tipificado em lei quando praticado em detrimento do dever inerente ao cargo ou função, ou 
quando o crime for considerando de natureza grave, nos termos da legislação pertinente, notadamente, os definidos como crimes hediondos e assemelhados; 
e conduta atentatória aos direitos humanos fundamentais e de natureza desonrosa, e que não tenha sido condenado por outra infração disciplinar nos últimos 5 
(cinco) anos. RESOLVE: I) Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO–DISCIPLINAR e baixar a presente portaria para apurar a conduta do Policial 
Penal ROMILDO WILSON FERREIRA DOS SANTOS NETO, Matrícula Funcional nº 473.190-1-3, em toda a sua extensão administrativa, ficando 
cientificado o acusado e/ou defensor que as decisões da CGD serão publicadas no Diário Oficial do Estado, em conformidade com o art. 4º, § 2º, do decreto 
nº 30716, de 21 de outubro de 2011, publicado no DOE de 24 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto nº 30.824, de 03 de fevereiro de 2012, publicado no 
DOE de 07/02/2012; II) determinar o AFASTAMENTO PREVENTIVO do referido servidor de suas funções, nos termos do artigo 18 e parágrafos da Lei 
Complementar nº 98/2011, posto que os fatos que lhes são imputados, em tese, revestem-se de acentuado grau de reprovabilidade, sendo incompatíveis com 
a função pública, além de ser necessário à garantia da ordem pública e à correta aplicação da sanção disciplinar; III) Designar a 2ª Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Disciplinar, formada pelos Delegados de Polícia Civil Rafael Bezerra Cardoso, M.F. 133.857-1-8, (Presidente) e Raul Tessius Soares, 
M.F. 198.444-1-8, (Membro), e Escrivão de Polícia Civil Cleodon Pereira Nobre Júnior, M.F. 000.065-1-3, (Secretário). PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE e 
CUMPRA-SE. GABINETE DO CONTROLADOR-GERAL DE DISCIPLINA, em Fortaleza, 11 de maio de 2023.

Rodrigo Bona Carneiro
CONTROLADOR GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO

PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, VI da 
Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno) e tendo em vista o que consta do Processo nº 07018/2019. RESOLVE APOSENTAR, 
a partir de 03.09.2019, GILBERTO PEREIRA MAIA, servidor (a) do Quadro II - Poder Legislativo, matrícula nº 000733, ocupante do cargo/função de 
Analista Legislativo – Consultoria Técnica Legislativa, NSP 13, com fulcro no art. 3°, incisos I, II, III, e Parágrafo único da Emenda Constitucional Federal 
nº 47 de 5 de julho de 2005, com proventos mensais assim discriminados:
1. VENCIMENTO/SALÁRIO, LEI Nº 16.524, DE 15.03.2018 R$ 5.439,20
2. GRATIF. ADIC. POR TEMPO DE SERVIÇO (15% do Vcto) LEI N° 9.826/ 74, ART. 43 R$ 815,88
3. GRATIF. DE TIT. - ESPECIALISTA (20% do Vcto). LEI Nº 13.744/2006, ART. 1º, INC. I R$ 1.087,84

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 7.342,92

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de setembro de 2019.
Dep. José Sarto
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1º VICE-PRESIDENTE
Dep. Danniel Oliveira

2º VICE-PRESIDENTE
Dep. Evandro Leitão

1º SECRETÁRIO
Dep. Aderlânia Noronha

2ª SECRETÁRIA
Dep. Patrícia Aguiar

3ª SECRETÁRIA
Dep. Leonardo Pinheiro

4º SECRETÁRIO
REGISTRADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº2618/2023.

*** *** ***
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº121, de 11 de maio de 2023.

ALTERA O ART. 154 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, PARA OS FINS QUE INDICA.
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, nos termos do art. 59, § 3.º, da Constituição do Estado do 

Ceará, promulga a seguinte Emenda Constitucional:
Art. 1.º Fica acrescido ao art. 154, da Constituição Estadual, o inciso XXVIII, com a seguinte redação:
“Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de quaisquer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, e ao seguinte:
.......................................................................................................
XXVIII – as atividades de planejamento, orçamento e gestão serão desempenhadas por órgão de natureza permanente e exercidas por servidores 
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organizados em carreiras específicas, na forma de lei própria.” (NR)
Art. 2.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de maio de 2023.
Dep. Evandro Leitão

PRESIDENTE
Dep. Osmar Baquit

1.º VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO
Dep. David Durand

2.º VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO
Dep. Danniel Oliveira

1.º SECRETÁRIO
Dep. Juliana Lucena
2.ª SECRETÁRIA
Dep. João Jaime

3.º SECRETÁRIO
Dep. Dr. Oscar Rodrigues

4.º SECRETÁRIO

*** *** ***
16º TERMO DE CREDENCIAMENTO DE DOCENTES (PROGRAMA ALCANCE - ENEM)

PROCESSOS Nº00168/2022 E 03806/2023
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, respondendo, no uso de suas atribuições, declara o CREDENCIA-
MENTO, por meio do TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01/2022 – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2022, 
de CARLOS SIDNEY AVELAR ARAUJO, pessoa natural inscrito no CPF nº 740.216.993-68, para prestação de eventuais serviços na área de educação 
em Curso preparatório para o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, por meio do Projeto ALCANCE, realizado pela Escola Superior do Parlamento 
Cearense - UNIPACE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data desta publicação. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 10 de maio de 2023.

Paulo Henrique Parente Neiva Santos
DIRETOR GERAL, RESPONDENDO

*** *** ***
17º TERMO DE CREDENCIAMENTO DE DOCENTES (PROGRAMA ALCANCE - ENEM)

PROCESSOS Nº00168/2022 E 04104/2023
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, respondendo, no uso de suas atribuições, declara o CREDENCIA-
MENTO, por meio do TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01/2022 – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2022, 
de ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO, pessoa natural inscrito no CPF nº 156.188.703-04, para prestação de eventuais serviços na área de educação em Curso 
preparatório para o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, por meio do Projeto ALCANCE, realizado pela Escola Superior do Parlamento Cearense - 
UNIPACE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data desta publicação. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 
de maio de 2023.

Paulo Henrique Parente Neiva Santos
DIRETOR GERAL, RESPONDENDO

*** *** ***
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°28/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N°12/2023
OBJETO: registro de preço, consignado em ata, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material médico hospitalar 
para atender à célula de enfermagem do departamento de saúde e assistência (dsas), de acordo com as especificações e quantitativos previstos no anexo 
i – termo de referência deste edital. JUSTIFICATIVA: A presente aquisição tem o objetivo de suprir as necessidades de material médico hospitalar visando 
repor o estoque da(s) Célula(s) do Departamento de Saúde e Assistência Social, como também adquirir novos materiais. O quantitativo estimado foi obtido 
com base no consumo do ano de 2021 e os três primeiros trimestres de 2022, como também na projeção de aumento e de novas demandas dos atendimentos 
e procedimentos deste Departamento de Saúde. VIGÊNCIA: A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 meses, contados a partir 
da data da sua assinatura. O presente instrumento fundamenta-se: No Pregão Eletrônico – Edital de Licitação nº 12/2023.Nos termos do Decreto Estadual 
nº 28.087 de 10/1/2006, publicado no DOE de 12/1/2006; Na Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993 e suas alterações. LOTE I: ITEM 01 - PANO LIMPEZA, 
MATERIAL:80% CELULOSE, 20% POLIPROPILENO, COMPRIMENTO:42 CM, LARGURA:28 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:RESISTENTE 
A SOLVENTES/ROLO PICOTADO/BAIXO, APLICAÇÃO:LIMPEZA GERAL QUANTIDADE: 300; UNIDADE: ROLO 200,00 M: VALOR UNITÁRIO: 
R$ 199,20. LOTE II - ITEM 02 - CATETER PERIFÉRICO, APLICAÇÃO:VENOSO, MODELO:TIPO ESCALPE, MATERIAL AGULHA:AGULHA 
AÇO INOX, DIAMETRO:19 GAU, COMPONENTE ADICIONAL:C/ ASA DE FIXAÇÃO, TUBO EXTENSOR, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ 
TAMPA, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. 
QUANTIDADE: 30; UNIDADE:U: VALOR UNITÁRIO: R$ 1,94. ITEM 03 - CATETER PERIFÉRICO, APLICAÇÃO:VENOSO, MODELO:TIPO 
ESCALPE, MATERIAL AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:25 GAU, COMPONENTE ADICIONAL:C/ ASA DE FIXAÇÃO, TUBO 
EXTENSOR, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. QUANTIDADE: 30; UNIDADE: U: VALOR UNITÁRIO: R$ 1,80. ITEM 04 - CATETER PERIFÉRICO, 
APLICAÇÃO:VENOSO, MODELO:TIPO ESCALPE, MATERIAL AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:23 GAU, COMPONENTE ADICIO-
NAL:C/ ASA DE FIXAÇÃO, TUBO EXTENSOR, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA SEGURANÇA 
SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. QUANTIDADE: 30; UNIDADE: U: VALOR UNITÁRIO: 
R$ 1,70. LOTE III: ITEM 05 - CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL ATETER:POLÍMERO RADIOPACO, APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL 
AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:20 GAU, COMPRIMENTO:CERCA 30 MM, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 
1:CÂMARA REFLUXO C/ FILTRO, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. QUANTIDADE: 25; UNIDADE: U: VALOR UNITÁRIO: R$ 2,42. ITEM 06 - CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL 
CATETER:POLÍMERO RADIOPACO, APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:22 GAU, COMPRIMEN-
TO:CERCA 25 MM, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 1:CÂMARA REFLUXO C/ FILTRO, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA 
SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. QUANTIDADE: 25; UNIDADE: U: VALOR 
UNITÁRIO: R$ 2,14. ITEM 07 - CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL CATETER:POLÍMERO RADIOPACO, APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL 
AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:24 GAU, COMPRIMENTO:CERCA 20 MM, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 
1:CÂMARA REFLUXO C/ FILTRO, COMPONENTE 2:C/ SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR/32, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. QUANTIDADE: 25; UNIDADE: U: VALOR UNITÁRIO: R$ 2,16. LOTE IV: ITEM 08 - ESCOVA DE ROBSON USO 
ODONTOLÓGICO, TIPO PONTA:TAÇA, USO:CONTRA-ÂNGULO, COR:BRANCA. QUANTIDADE: 3.000; UNIDADE: U; VALOR UNITÁRIO: 
1,95. RATIFICAÇÃO: Paulo Henrique Parente Neiva Santos - Diretor Geral respondendo pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (CNPJ/MF n° 
06.750.525/0001-20) e a empresa : X MEDICAL & CLEAN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.737.194/0001-54, REPRESENTADA PELO(A) SR(A). 
Isabelle Cavalcante Gonçalves. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de maio de 2023.

Paulo Henrique Parente Neiva Santos
DIRETOR GERAL, RESPONDENDO

*** *** ***
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO 00379/2023

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº13/2023
A DIRETORA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições, que lhe confere o Ato da Mesa Diretora nº 
190/1995, publicado no DOE de 29/05/1995 e o Ato de nomeação publicado no Diário Oficial do Estado em 10 de fevereiro de 2021 e, considerando o resultado 
final do PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 13/2023, Processo Administrativo nº 00379/2023, cujo OBJETO é o “REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO PARA ATENDER A DEMANDA DO DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE E ASSISTENCIA SOCIAL (DSAS - CÉLULA DE ENFERMAGEM), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”. Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo e nas 
observações feitas pelo senhor pregoeiro, HOMOLOGO os atos praticados na Sessão Publica referente ao Pregão Eletrônico - Edital nº 13/2023 e 
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